
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2112878 - RS (2023/0430725-8)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADO : RAFAEL PANDOLFO - RS039171
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO - RS032364
INTERES. : GENERAL MEAT FOOD EXPORTACAO E IMPORTACAO 

LTDA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
PEDIDO DE DISTINÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IPVA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. CREDOR FIDUCIÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA. TEMA 1153/STF. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM PARA FINS DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO 
OU CONFORMAÇÃO. ATO DESTITUÍDO DE 
CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. 
DISTINGUISHING. INEXISTÊNCIA.
1.Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. “O ato de sobrestamento e remessa dos autos à origem, para 
a devida observação do rito de demandas repetitivas ou 
entendimento a ser definido pelo STF com repercussão geral 
reconhecida, não possui conteúdo decisório, razão por que é 
irrecorrível” (AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 
n.1.849.739/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 6/12/2023).
3. “Não se deve conhecer do recurso de agravo interno 
impugnando decisão que determinou a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem para que observe a sistemática prevista nos 
artigos 1.039 e 1.040 do CPC, tendo em vista que o aludido 
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sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, 
motivo pelo qual é irrecorrível” (AgInt nos EAREsp n. 
1.699.180/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, DJe de 16/8/2024).
4. Afastada a hipótese de distinguishing, somente com o 
exaurimento da jurisdição do Tribunal a quo, em observância 
ao procedimento previsto nos arts. 1.036 a 1.041 do CPC, será 
definida a existência de questão infraconstitucional residual a 
ser apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 10 de dezembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADO : RAFAEL PANDOLFO - RS039171
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO - RS032364
INTERES. : GENERAL MEAT FOOD EXPORTACAO E IMPORTACAO 

LTDA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
PEDIDO DE DISTINÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IPVA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. CREDOR FIDUCIÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA. TEMA 1153/STF. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM PARA FINS DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO 
OU CONFORMAÇÃO. ATO DESTITUÍDO DE 
CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. 
DISTINGUISHING. INEXISTÊNCIA.
1.Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. “O ato de sobrestamento e remessa dos autos à origem, para 
a devida observação do rito de demandas repetitivas ou 
entendimento a ser definido pelo STF com repercussão geral 
reconhecida, não possui conteúdo decisório, razão por que é 
irrecorrível” (AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 
n.1.849.739/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 6/12/2023).
3. “Não se deve conhecer do recurso de agravo interno 
impugnando decisão que determinou a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem para que observe a sistemática prevista nos 
artigos 1.039 e 1.040 do CPC, tendo em vista que o aludido 
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sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, 
motivo pelo qual é irrecorrível” (AgInt nos EAREsp n. 
1.699.180/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, DJe de 16/8/2024).
4. Afastada a hipótese de distinguishing, somente com o 
exaurimento da jurisdição do Tribunal a quo, em observância 
ao procedimento previsto nos arts. 1.036 a 1.041 do CPC, será 
definida a existência de questão infraconstitucional residual a 
ser apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno não conhecido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(RELATOR): Trata-se de agravo interno interposto por  contra decisão 

que determinou o retorno dos autos à origem, por prejudicada a análise 

do recurso especial neste momento processual, em razão de que a 

controvérsia dos autos diz respeito à matéria com Repercussão Geral, 

Tema n. 1.153/STF.

Na razões do agravo interno, aduz, em síntese, que  a controvérsia 

objeto do Tema de Repercussão Geral nº 1.153/STF não guarda 

pertinência com as questões discutidas no caso.

Com impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

 
 

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(RELATOR): Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada 

na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 

Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Documento eletrônico VDA44626014 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 25/11/2024 19:55:21
Código de Controle do Documento: f97f92aa-e0ba-49e3-a6da-76bcb4e18223



Inicialmente, consigne-se que a Corte a quo  concluiu pela 

legitimidade do Banco do Estado do Rio Grande do Sul para responder 

pelo crédito tributário, tendo em vista ser credor fiduciário do veículo 

sobre o qual incidiu o IPVA, conforme art. 7º, I, da Lei Estadual nº 

8.115/85. Assentou ainda, que nos contratos de financiamento com 

alienação fiduciária, disciplinados pelo Decreto- Lei nº. 911/691, o 

devedor fiduciante não é proprietário pleno do bem, senão titular de um 

direito sob condição resolutiva, de forma que até o cumprimento integral 

dos contrato de alienação fiduciária, o responsável pelo pagamento do 

IPVA é tanto o fiduciante (que detém a posse direta), como o credor 

fiduciário (que detém a posse indireta).

Como apontado na decisão monocrática, o  Supremo Tribunal 

Federal reconheceu a Repercussão Geral do Tema n. 1153 (RE 

1.355.870/MG), assim delimitado: "Legitimidade passiva do credor 

fiduciário para figurar em execução fiscal de cobrança do imposto sobre 

a propriedade de veículos automotores (IPVA) incidente sobre veículo 

objeto de alienação fiduciária".

Ao contrário do que foi afirmado pelo agravante, não deve ser 

realizado distinguishing do presente caso quanto ao tema cuja 

repercussão geral foi reconhecida pelo STF, visto que  a matéria a ser 

apreciada pela Suprema Corte possui identidade com a tese veiculada no 

presente apelo, sendo devida a determinação de devolução do feito à 

origem para aguardar o decisório final do Pretório Excelso acerca da 

questão, pois a decisão a ser tomada no Tema 1153/STF repercutirá na 

solução da controvérsia veiculada no recurso especial da parte ora 

postulante.

Nesse contexto, afastada a hipótese de distinguishing,  somente 

com o exaurimento da jurisdição do Tribunal a quo, decorrente da 
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observância do procedimento previsto nos arts. 1.036 a 1.041 do 

CPC/2015, é que o recurso especial poderá voltar a ser encaminhado 

para esta Corte Superior, para análise das questões eventualmente 

remanescentes.
 
Nessas condições, ficam prejudicadas demais questões suscitadas 

no especial, porquanto, "não é possível cindir o julgamento dos recursos 

especiais, de modo a julgar apenas aquele que não se refere à matéria 

afetada ao rito dos recursos repetitivos" (EDcl no REsp 1.568.817/MS, 

relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe de 17/3/2016), sob pena de 

ofensa ao princípio da unirrecorribilidade ou da unicidade recursal.

Assim, em observância ao princípio da economia processual e à 

própria finalidade do CPC, é de rigor determinar o retorno dos autos à 

origem, onde deverão ficar sobrestados até a publicação do acórdão 

paradigma do tema repetitivo.

Nesse sentido, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "o 

ato de sobrestamento e remessa dos autos à origem, para a devida 

observação do rito de demandas repetitivas ou entendimento a ser 

definido pelo STF com repercussão geral reconhecida, não possui 

conteúdo decisório, razão por que é irrecorrível" (AgInt nos EDcl no 

AgInt no REsp n. 1.849.739/SP, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023).

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO QUE DETERMINOU A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. TEMA AFETADO. OBSERVÂNCIA DA 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS SUBMETIDOS À 
REPERCUSSÃO GERAL.
1. Não se deve conhecer do recurso de agravo interno impugnando 
decisão que determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem 
para que observe a sistemática prevista nos artigos 1.039 e 1.040 do 
CPC, tendo em vista que o aludido sobrestamento não é capaz de gerar 
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nenhum prejuízo às partes, motivo pelo qual é irrecorrível.
2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EAREsp n. 1.699.180/MS, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, julgado em 13/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. DEVOLUÇÃO DO 
FEITO AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA FINS DE JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO OU CONFORMAÇÃO. ATO DESTITUÍDO DE 
CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. 
DISTINGUISHING. INEXISTÊNCIA. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.
1. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno.
2. "O ato judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos à 
Corte de origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de 
retratação/conformação (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015), não possui 
carga decisória e não acarreta prejuízo às partes, por isso, se trata de 
provimento irrecorrível" (AgInt no REsp 1.615.887/PR, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 7/2/2019, DJe de 
12/2/2019).
3. O presente caso se enquadra na discussão a ser tratada no tema 
repetitivo 1.033/STJ, sendo cabível a determinação de retorno dos autos 
ao Tribunal de origem, que deverá promover o juízo de conformação.
4. Agravo interno não conhecido.
(RCD no REsp n. 1.867.745/PE, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 7/6/2024.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
DEVOLUÇÃO DO FEITO AO TRIBUNAL A QUO PARA FINS DE 
JUÍZO DE RETRATAÇÃO OU CONFORMAÇÃO. ATO 
DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. 
PRECEDENTES. DISTINGUISHING. INEXISTÊNCIA.
1. O ato judicial que determina o sobrestamento do feito e a devolução 
dos autos à origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de 
retratação ou conformação após o julgamento de questão cuja 
repercussão geral foi reconhecida pelo STF, não possui conteúdo 
decisório, razão pela qual é irrecorrível. Além disso, nesses casos, 
revela-se a primazia do viés constitucional do tema em debate.
2. Afastada a hipótese de distinguishing, é certo que somente com o 
exaurimento da jurisdição do Tribunal a quo, em observância ao 
procedimento previsto nos arts. 1.040 e 1.041 do CPC, será definida a 
existência de questão infraconstitucional residual a ser apreciada por 
este Sodalício.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.305.548/SP, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024.)
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Ante todo o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.112.878 / RS
Número Registro: 2023/0430725-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50000572920088210086 5000057292008821008650264378020238217000 50001326320118210086 
50002982720138210086 50011117820188210086 50264378020238217000 50812254420238217000

Sessão Virtual de 03/12/2024 a 09/12/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADO : RAFAEL PANDOLFO - RS039171
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO - RS032364
INTERES. : GENERAL MEAT FOOD EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADO : RAFAEL PANDOLFO - RS039171
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO - RS032364
INTERES. : GENERAL MEAT FOOD EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024
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